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Em euros

Consumo familiar:

Família c/ 5 pessoas:

1.º Escalão — de 1 a 7 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 0,34
2.º Escalão — de 8 a 12 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 0,98
3.º Escalão — de 13 a 22 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 1,85
4.º Escalão — de 23 a 42 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,10
5.º Escalão — mais de 42 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,50

Família c/ 6 pessoas:

1.º Escalão — de 1 a 9 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 0,34
2.º Escalão — de 10 a 14 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 0,98
3.º Escalão — de 15 a 24 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 1,85
4.º Escalão — de 25 a 44 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,10
5.º Escalão — mais de 44 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,50

Família c/ 7 pessoas:

1.º Escalão — de 1 a 11m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 0,34
2.º Escalão — de 12 a 16 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 0,98
3.º Escalão — de 17 a 26 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 1,85
4.º Escalão — de 27 a 46 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,1
5.º Escalão — mais de 46 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,50

Família c/ 8 pessoas:

1.º Escalão — de 1 a 13 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 0,34
2.º Escalão — de 14 a 18 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 0,98
3.º Escalão — de 19 a 28 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 1,85
4.º Escalão — de 29 a 48 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,10
5.º Escalão — mais de 48 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,50

 14 de Novembro de 2008. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Miranda de Sousa Maciel.
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PARTE I

 GRÉMIO ARTÍSTICO TORREENSE

Anúncio (extracto) n.º 7594/2008
Certifico, narrativamente, para efeitos de publicação e legalização da 

associação com a denominação em epígrafe, que foi constituída a 24 de 
Novembro de 1908, ao tempo, com a denominação “Grémio Artístico 
Comercial”, com posteriores alterações.

A Associação teve por objecto proporcionar aos sócios e suas famílias 
o maior número de distracções como: bailes, récitas, jogos considera-
dos lícitos e quaisquer divertimentos que pudessem contribuir para o 
desenvolvimento e prosperidade do Grémio.

Promover e auxiliar o aperfeiçoamento moral e intelectual dos 
sócios, difundindo o ensino e conhecimentos úteis, e instituindo além 
de uma biblioteca, prelecções e conferências sobre vários assuntos 
que não tenham, porém, carácter político ou religioso e, quando as 
circunstâncias o permitissem estabelecer aulas na sede do Grémio 
para ensino dos associados, seus filhos ou parentes que estivessem 
debaixo da sua tutela, quando tanto uns como outros fossem menores 
de 17 anos.

A associação tinha três classes de sócios: contribuintes, mérito e 
honra. Eram sócios contribuintes todos os indivíduos de sexo masculino 
nacionais ou estrangeiros, de boa reputação moral e civil e maiores de 
21 anos, ou de 17 a 21 quando apresentassem autorização por escrito 
de seus pais, tutores ou pessoas de quem dependessem, salvo o caso 
de emancipação.

Sócios de Mérito ou Honra eram os indivíduos pertencentes ou es-
tranhos ao Grémio, e que prestassem serviços que os tornassem dignos 
de tal distinção.

Era da competência da Direcção a admissão de sócios contri-
buintes. A admissão deveria ser precedida de proposta assinada 
por um sócio de maior idade e no pleno gozo dos seus direitos, 
mencionando nome, idade, estado, profissão e residência do can-
didato, e quando este fosse menor de 21 anos, a autorização a que 
se refere anteriormente, salvo caso de emancipação. Esta proposta 
estaria patente numa das salas do Grémio durante 8 dias. Se findo 
este prazo não houvesse reclamação de sócios devidamente fun-

damentada, e quando a Direcção reconhecesse que o meio social 
em que o proposto vivesse era compatível com os bons créditos do 
Grémio, esta votaria, logo que reunisse a admissão do proposto; 
Quando houvesse a reclamação a que se refere o artigo anterior, 
devidamente assinada por 5 sócios no gozo dos seus direitos e que 
a Direcção no inquérito particular a que se tivesse procedido reco-
nhecesse a inconveniência de admitir o proposto seria chamado o 
proponente a quem seria dado conhecimento do ocorrido para que 
este, querendo retirasse a proposta ou recorresse para a Assembleia 
Geral como lhe facultava o artigo 16.º; A todo o indivíduo que fosse 
admitido a sócio ser -lhe -ia enviado no prazo de 24 horas depois 
da sua admissão, carta de admissão e junto o diploma e estatutos 
pelos quais pagaria 800 réis no acto da entrega; eram isentos deste 
pagamento os sócios de mérito e honra; os sócios de mérito ou 
honra só poderiam ser propostos por membros de cada um dos 
corpos gerentes ou qualquer sócio no gozo dos seus direitos que 
apresentaria à Direcção um relatório circunstanciado dos serviços 
prestados pelo proposto e que seria submetido à Assembleia geral 
para lhe ser conferido o título de classe a que tivesse direito.

Aos sócios contribuintes cumpria:
Pagar a quantia de 800 réis, no acto da entrega pelo diploma e exem-

plar dos estatutos; satisfazer a quota mensal de 250 réis;
Exercer gratuitamente, sem que para isso fossem obrigados, os 

cargos para que fossem eleitos ou nomeados pelo espaço de um 
ano para os corpos gerentes e pelo tempo necessário para quaisquer 
comissões;

Participar por escrito aos corpos gerentes que os elegessem ou no-
meassem, a renúncia desses cargos; participar igualmente por escrito à 
Direcção quando desejassem ser eliminados de sócios ou se ausentassem 
temporariamente;

Apresentar -se decentemente vestido, na sede deste Grémio;
Não levantar questões que melindrassem pessoalmente nem discutir 

sobre assuntos políticos ou religiosos;
Não estorvar ou intrometer -se em qualquer jogo, para o qual não 

fossem convidados; 

Em euros

Família c/ 9 ou mais pessoas:
1.º Escalão — de 1 a 15 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 0,34
2.º Escalão — de 16 a 20 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 0,98
3.º Escalão — de 21 a 30 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 1,85
4.º Escalão — de 31 a 50 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,10
5.º Escalão — mais de 50 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,50

Comércio e indústria:
1.º Escalão — de 1 a 10 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 1,48
2.º Escalão — de 11 a 750 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,46
3.º Escalão — de 751 a 1500 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,05
4.º Escalão — de 1501 a 3000 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 1,64
5.º Escalão — mais de 3000 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 1,46

Serviços públicos:
1.º Escalão — de 1 a 1000 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,42
2.º Escalão — mais de 1000 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 2,02

Município de Gaia e Juntas de Freguesia  . . . . . . . . . . . . . (1) 0,48
Beneficência, Assistência, Cultura e Desporto  . . . . . . . . . (1) 0,40
2 — Tarifa de disponibilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 3,95
3 — Outras tarifas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Instalação de contadores de água. . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) 45,00
Encargos com deslocação / corte de fornecimento  . . . . (2) 32,00
Aferição de contador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) 32,00

(1) Estes preços são sujeitos a IVA à taxa de 5  %
(2) Estes serviços são sujeitos a IVA à taxa de 20  %
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Satisfazer a importância dos jogos em que tivessem tomado parte 
logo que findassem os mesmos e em conformidade com o regulamento 
exposto; das importâncias pagas ser -lhe -ia passado recibo, que lançaria 
na respectiva caixa;

Quando danificassem qualquer pertença do Grémio, satisfariam 
a sua importância reconhecendo -se que houve imprevidência ou 
propósito no dano;

Observar rigorosamente os presentes estatutos e mais regulamen-
tos; 

Os sócios de mérito e honra cumpririam o artigo precedente, excep-
tuando os números 1.º e 2.º

O sócio contribuinte tinha direito: a frequentar o Grémio, gozando 
todas as distracções que este proporcionasse aos associados, tais 
como: tomar parte em todos os jogos, assistir às soirés e récitas, 
podendo também tomar parte nelas, consultar todos os livros que 
existissem na biblioteca e mais regalias que porventura se pudes-
sem dispensar. Os sócios menores não poderiam tomar parte nos 
jogos a dinheiro; O sócio tinha direito a apresentar no Grémio 
todas as pessoas que residissem com o mesmo (inclusive sua mãe), 
à excepção de indivíduos do sexo masculino de idade superior a 
17 anos ou senhoras que fossem esposas destes ou que tivessem 
indivíduo em condições de ser sócio; todos os indivíduos que es-
tivessem de visita em sua casa e que não residissem nesta vila; a 
seus filhos ainda que maiores e quando de visita ou por ocasião 
de férias; qualquer forasteiro do seu conhecimento e por quem se 
responsabilizassem não indo além de 6 vezes essa apresentação 
em cada ano; a qualquer individuo residente nesta vila e somente 3 
vezes, não sendo porém em dias de festa proporcionado aos sócios; 
a ser acompanhado por uma das suas serviçais; das apresentações 
a que se referem os números 2 e 4 deveria a Direcção ter prévio 
conhecimento, quando em dias de espectáculo ou festa oferecida 
aos sócios, por motivo nenhum poderiam ser apresentados indiví-
duos que tivessem sido expulsos, assim como aqueles que fossem 
eliminados por falta de pagamento de suas quotas, ou rejeitados 
de sócios ou em suspensão; os menores de 17 anos só podiam 
frequentar o Grémio acompanhados de indivíduo de sua família 
e que fosse sócio; quando a Direcção reconhecesse que o sócio a 
tinha ludibriado na forma das apresentações a que se referem os 
artigos 12.º e 13.º e seus números, oficiar -lhe -ia fazendo -lhe sentir 
a sua falta; todos os sócios de maior idade e no pleno gozo dos seus 
direitos, podiam ser votados logo que tivessem completado um ano 
de efectividade de sócio e quando se reconhecesse que com a sua 
elegibilidade não havia acumulação de cargo com outra agremiação 
do mesmo género que esta e estabelecida nesta vila; o sócio que 
não se conformasse com as deliberações da Direcção ou dos corpos 
gerentes reunidos poderia requerer para a Assembleia geral por meio 
de requerimento, expondo com a máxima clareza os motivos de seu 
recurso. Este requerimento devia ser assinado por 18 sócios maiores 
em pleno gozo dos seus direitos; à assembleia geral convocada para 
tal fim deveria apresentar -se a maioria dos signatários o que sem 
isso ficaria o requerimento sem efeito e os signatários sem direito 
a recorrer novamente sobre o mesmo assunto. Os recursos para a 
Assembleia geral só podiam ser promovidos até 20 dias depois da 
deliberação dos corpos gerentes que dessem motivo a esse recurso. 
Podiam requerer com o mesmo número de sócios e em iguais cir-
cunstâncias do artigo antecedente a convocação da Assembleia geral 
para tratarem de qualquer assunto de importância para o Grémio. A 
todos os sócios era permitido promover qualquer espectáculo neste 
Grémio dedicados aos restantes associados sujeitando -se porém 
aos regulamentos que houvesse para tal fim; Estes espectáculos só 
se poderiam promover com prévio consentimento da Direcção; a 
todos os indivíduos que tivessem sido sócios deste Grémio e que 
por motivo de ausência tivessem pedido a sua demissão era -lhes 
facultativo, quando de visita e esta localidade, frequentar o Grémio 
com liberdade (além do que lhes facultava os números 2 e 4 do 
artigo 12.º) mediante a quota mensal de 500 réis paga adiantada-
mente. Não eram compreendidos neste artigo os indivíduos a que 
se refere o n.º 3 do artigo 12.º A Admissão destes sócios não seria 
precedida de proposta mas somente de ofício enviado à Direcção 
firmado por um sócio no gozo de todos os seus direitos, declarando 
o nome, idade, estado, profissão e residência do indivíduo que 
desejava ser inscrito. Os sócios de mérito e honra gozariam todas 
as regalias consignadas neste capítulo.

Perdia todos os direitos de sócio e seria expulso deste Grémio o 
que sem motivo justificado deixasse de pagar as suas quotas durante 
3 meses e que depois de avisado pela Direcção as não satisfizesse 
dentro do prazo de 20 dias; o que por palavras ou actos indecorosos 
perturbasse a boa ordem que devia ser sempre mantida no Grémio; 
O que por qualquer forma desacreditasse o Grémio ou pusesse em 
dúvida a probidade dos corpos gerentes quando disso não desse 

cabais provas em sessão de Assembleia geral; o que por sentença 
passada em julgado fosse condenado por crimes infamantes; o que 
defraudasse ou extorquisse os bens do Grémio em seu proveito ou 
alheio; o sócio expulso nos termos dos números 2.º, 3.º, 4.º e 5.º 
deste artigo não poderia ser readmitido nem teria direito de reclamar 
as quotas ou outras dádivas que houvesse feito ao Grémio; o sócio 
que não cumprisse com o que preceituam os números 6.º, 7.º, 8.º, 
9.º e 10.º do artigo 9.º, incorria na penalidade de 3, 6 e 12 meses de 
suspensão de todos os seus direitos. Estas penalidades eram apli-
cáveis segundo a repetição da transgressão dos citados números e 
delas seria dado conhecimento ao sócio arguido por meio de ofício, 
se o transgressor fosse menor, seria o ofício enviado ao indivíduo 
que lhe fosse dada a devida autorização para ser sócio; o sócio que 
fosse ausente pelo espaço de 4 meses e que dessa ausência não 
tivesse feito a devida participação à Direcção declarando a forma 
como desejava fazer o pagamento de suas quotas, seria eliminado 
logo que atingisse o débito de seis quotas. Se porém mais tarde 
fizesse a sua apresentação e declarasse ter residido fora do con-
celho e desejasse ser readmitido podê -lo -ia ser sem pagamento de 
novo diploma e estatutos não excedendo a 12 meses o tempo dessa 
ausência, o sócio readmitido não ficaria isento de pagamento de 
suas quotas em débito.

Os fundos do Grémio eram constituídos por toda a receita or-
dinária e extraordinária e por quaisquer donativos em dinheiro 
ofertados ao mesmo; da receita que dizia respeito a rendimentos 
de jogos seriam retirados mensalmente 10 % do seu produto para 
serem aplicados à instrução a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º; 
quando houvesse o capital necessário para fazer face à instalação 
de uma ou mais aulas, seriam estas instaladas na sede do Grémio; 
do fundo de instrução não poderia ser retirada qualquer quantia que 
não fosse para aquele fim.

Conferido. Está conforme.
21 de Novembro de 2008. — A Notária, Arminda das Dores Correia 

Martins.
301031261 

 ISCET — INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS EMPRESARIAIS 
E DO TURISMO

Aviso n.º 29344/2008
A FACULTAS — Gestão de Estabelecimentos de Ensino Superior, 

S. A., entidade instituidora do ISCET — Instituto Superior de Ciên-
cias Empresariais e do Turismo, torna público que por despacho de 
28 de Outubro de 2008 do Senhor Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior foi, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 69.º 
do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, autorizado o funcionamento do 
ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Trabalho Social 
e Intervenção Sócio-Educativa no Instituto Superior de Ciências 
Empresariais e do Turismo, nos termos constantes do anexo ao 
presente aviso.

25 de Novembro de 2008. — A Directora, Maria Gabriela de Araújo 
Guimarães.

ANEXO

1 — Instituição de ensino — Instituto Superior de Ciências Empre-
sariais e do Turismo.

2 — Grau — Mestre.
3 — Curso — Trabalho Social e Intervenção Sócio-Educativa.
4- Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência e 

acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 120.
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 4 semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Sociais e Humanidades   . . . CSH 120,0 0
Total . . . . . . . . . . 120,0




